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EMENDA N° - CMMPV 1370/2026
(a MPV 1370/2026)

Dé-se novaredacdo ao art. 3°daLein®12.871, de 22 de outubro de 2013,
na forma proposta pelo art. 1° da Medida Proviséria, nos termos a seguir:

§ 8° Para fins de autorizacdo, reconhecimento, renovacdo de
reconhecimento ou ampliagdo de vagas de cursos de graduacdo em Medicina,
ndo poderdo ser computados como patrimdnio académico da instituicdo os leitos,
ambulatérios, unidades basicas de satde, centros de especialidades, hospitais ou
demais equipamentos assistenciais pertencentes a Unido, aos Estados, ao Distrito
Federal ou aos Municipios, salvo quando de propriedade da prépria instituicio de
ensino”

JUSTIFICACAO

A abertura de cursos de Medicina deve estar lastreada em estrutura
prépria e permanente capaz de assegurar formacdo adequada aos estudantes.
A utilizagdo de equipamentos publicos como substituto de estrutura académica
prépria transfere ao Estado custos da atividade privada e fragiliza a qualidade da

formagdo médica.

Sala da comissdo, 25 de junho de 2026.

MxEdn
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Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD263615230700

== -E Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Dr. Frederico
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       Dê-se nova redação ao art. 3º da Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, na forma proposta pelo art. 1º da Medida Provisória, nos termos a seguir:
        “ Art. 3º        § 8º Para fins de autorização, reconhecimento, renovação de reconhecimento ou ampliação de vagas de cursos de graduação em Medicina, não poderão ser computados como patrimônio acadêmico da instituição os leitos, ambulatórios, unidades básicas de saúde, centros de especialidades, hospitais ou demais equipamentos assistenciais pertencentes à União, aos Estados, ao Distrito Federal ou aos Municípios, salvo quando de propriedade da própria instituição de ensino”
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